
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 1048 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 28/10/2003       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado aos Excelentíssimos Senhores Líderes de Partidos Políticos com assento na Câmara dos Deputados Federais, bem como aos Líderes de Partidos Políticos com assento na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, solicitando aos parlamentares que manifestem o apoio à Proposta de Emenda à Constituição nº. 55/01, aprovada pelo Senado Federal em novembro de 2002, ou 574/02 em discussão na Câmara Federal, de autoria do nobre Senador da República Leomar Quintanilha, que limita os gastos das câmaras municipais.

JUSTIFICATIVA:


A Emenda Constitucional número vinte e cinco (25), alterou o inciso VI do artigo 29 e acrescentou o artigo 29-A a Constituição Federal, que dispõem sobre limites de despesas com o Poder Legislativo Municipal, como segue:

"Art. 29-A - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no parágrafo 5° do artigo 153 e nos artigos 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior:"


"I - oito por cento para Municípios com população de até cem mil habitantes;" (AC)


"II - sete por cento para Municípios com população entre cem mil e um e trezentos mil habitantes;" (A Câmara Municipal de Botucatu se enquadra neste inciso)


"III - seis por cento para Municípios com população entre trezentos mil e um e quinhentos mil habitantes;" (AC)


"IV - cinco por cento para Municípios com população acima de quinhentos mil habitantes." (AC)


"Parágrafo primeiro - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento (g.n.), incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores." (AC)


"Parágrafo terceiro - Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao parágrafo primeiro deste artigo." (AC)

Diante do dispositivo legal transcrito vários estão sendo os entendimentos dessas normas, dentre os quais destacamos:

1. O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo está posicionando-se no sentido de que a "receita” da Câmara é o que efetivamente essa teria gasto no exercício financeiro;

2. Os Tribunais de Contas dos Estados do Rio de Janeiro, Ceará e Paraná tem outro entendimento acerca desse assunto. Posicionam-se no sentido de que a Câmara Municipal não poderá ultrapassar 70 % (setenta por cento) do que ela poderia orçar de acordo com o disposto no caput do artigo 29-A, orçamento esse vinculado ao índice atribuído à população do Município. Assim sendo, a Câmara de Araraquara, por exemplo, não poderia ultrapassar 70% dos 7% (população de 100.000 até 300.000 habitantes) da receita tributária mais transferências verificadas no exercício imediatamente anterior. Esse seria o teto permitido a observar e não 70% sobre o que a Câmara gastou ou utilizou dos recursos consignados no orçamento como na posição do TCE/SP;

3. Há ainda outras interpretações quanto a esse novo ordenamento, como a posição da Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM, do Estado de São Paulo, bem como do Ministério do Planejamento (texto: dúvidas mais freqüentes - Lei de Responsabilidade Fiscal que define que os 70% seriam aplicados sobre os repasses efetuados à Câmara; ainda que houvesse anulação ou devolução de numerários não utilizados ao final do respectivo exercício financeiro.


Conforme demonstrado, diante de tantas interpretações, não há ainda uma uniformidade com relação às normas ditadas pela EC 025/00.


Analisando a palavra definida na EC 25/00 como "receita da Câmara" surgem interpretações e dúvidas diversas, uma vez que quem realiza a receita é o Município, portanto, nem Executivo e tampouco o Legislativo. Diante desse impasse perguntamos:

· O que é receita da Câmara?

· O valor orçado observando-se o limite previsto no caput do artigo 29-A?

· O valor efetivamente gasto - efetivamente empenhado?

· O valor recebido a título de desembolso ainda que não utilizado na totalidade ou somente aquele efetivamente utilizado?


Quanto à aplicabilidade de penalidade ao Presidente da Câmara, seria justo prevalecer tal norma enquanto não há, conforme demonstrado, um entendimento único acerca da execução de tão importante dispositivo constitucional?


Senhores Parlamentares, o apoio de Vossas Excelências necessário à aprovação da PEC 574/02 (na Câmara), que vincula o gasto do Legislativo à receita corrente líquida do Município e não mais à tributária e transferências do efetivamente arrecadado no exercício anterior é de extrema importância, corrigindo-se uma disparidade que é a de fixar os mistos com pessoal em até 70% no Poder Legislativo, onde suas. despesas são basicamente compostas pelo pagamento de mão-de​-obra e onde o fator humano é indispensável à própria estrutura e funcionamento de nossas Casas Legislativas. O Parlamento, como bem sabem Vossas Excelências, não tem investimentos e obras em seu dia a dia, representando a maior parte de seus gastos basicamente o pagamento de serviços e mão-de-obra extremamente técnicas e necessárias à perfeita elaboração de leis. Manter o atual dispositivo é ferir o princípio também constitucional da economicidade e até o da moralidade, uma vez que para se enquadrar tais despesas do Legislativo nos setenta por cento com folha de pagamento, poderá estar assim havendo um estímulo para que seja gasta parcela maior com a manutenção das Câmaras Municipais (30%). Assim para que do gasto total (receita realizada de acordo com o já exposto) a parcela empregada com folha de pagamento resulte em até 70%, é necessário ser utilizado recursos de outras dotações que não caracterizem a expressão "folha de pagamento".

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de outubro de 2003.

Vereador Autor JOEL DIVINO  
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